0GALVEAS:

Apesar de todas as dificulda-
des previstas para 1883 — e do
rigor que a execugfio da estratégia
definida ontem pelo CMN exigiré
dos condutores da economia —, 0
ministro Ernane Galvéas, da Fa-
zenda, tracou ontem um quadro
extremamente otimista sobre as
perspectivas econdmicas do préxi-
mo ano.

Para ele, ndo haveré recesséo
em 1983. Ao contrério, afirmou, o
Produto Interno Bruto (PIB) pode-

r4 até crescer, enquanto as taxas .

de juros internas tém possibilida-
de de cair, beneficiando o compor-
tamento dos pregos e a reativagéo
das atividades econémicas, com re-
flexos favoraveis no nivel de em-
prego, que tende a melhorar em
relaglio aos dois Gltimos anos. A
inflac#o, segundo o ministro, deve
situar-se em tonro de 70%.

Galvéas fez essas previsdes ao
comentar o documento "Programa-
¢do do setor externo em 1983”7,
aprovado pelo Conselho Monetério
Nacional (CMN) e tido como "rea-
lista e perfeitamente vifivel” de ser
cumprido, néo sé pelo ministro co-
. mo também pelos demais conse-
lheiros, como o préprio Galvéas
relatou. O documento tem como
ponto fundamental a obtengéo de
um superdivit de seis bilhdes de
délares na balanga comercial e
uma reducéo de 51% no déficit em
transacdes correntes (soma do sal-
do da conta de comércio, juros da
divida externa , fretes, seguros e
outras remessas ds d6lares ao ex-
terior), o qual devers cair dos 14
bilhdes de délare: este ano, para
6,9 bilhdes, em 183,

Sem racionamento

Galvéas fundamenta seu ponto
de vista de que nio haverh reces-
sf0 no préximo ano no fato de que
o corte nas importagées — que se-
rédo reduzidas de 19,5 bilhdes de
délares, este ano, para 17 bilhoes,
em 1983 — estd centrado, basica-

mente, na economia de 1,1 bilhéo
de délares com petréleo, cujos gas-
tos terdo de ser reduzidos de 10,1
bilhdes, neste ano, para 9 bilhdes.
Ao contrario do que informa o do-
cumento, o ministro da Fazenda
revelou que os numeros da conta
de comércio para este ano séo mais
modestos: 20 a 20,5 bilhdes de déla-
res de exportagdes, em vez de 21
bilhdes, e. 19,5 a 19,8 bilhdes de
importacées, em vez dos 20,5 bi-
lhées, previstos no documento, re-

sultando, assim, num superavit de ,

500 a 800 milhdes. “Isto significa
que o ajustamento serd um pouco
menor” — observou.

O corte nas importagdes de pe-
tréleo néo implicard em raciona-
mento de gasolina e ofttros com-

- bustiveis, porque a economia nas

compras serd compensada com
maior producdo interna de petr6-
leo e aumento no consumo de ou-
tras fontes energéticas, como &l-
cool, carvio e energia elétrica —
destacou Galvéas. Além disso, o
impacto do corte nas importagdes
do setor publico — que precisarédo
ser contidas em 2 bilhdes de déla-
res, contra os gastos de 3,3 bilhdes,
este ano — néo é exagerado, segun-
do Galvéas. Ele lembrou que os

grandes projetos do setor publico
— as hidrelétricase o programa

siderargico — estio em fase de
concluséo e, portanto, demandaréo
menos importagdes.

Quanto aos demais cortes, que
atingiréo o setor privado — na or-
dem de 1,5 bilhéo, pelos cédlculos
do ministro da Fazenda —, sdo pe-

quenos e serao feitos com critérios -

altamente seletivos. "Eles serdo
realizados sem qualquer dificulda-
de” — afirmou, acrescentando que
no préximo ano o Brasil deixaré de
importar alumfnio, cobre e produ-
tos siderirgicos semi-acabados,
passando a exporté-los. "Portanto,
hé elementos de convicgéo de que
a economia brasileira tem forgas e
margem para se adaptar a importa-

¢des de 17 bilhdes” — explicou.
Galvéas lembrou, ainda, que o Bra-
sil ja viveu dois perfodos — de 1956
a 1981 e, depois, de 1975 & metade
de 1978 — em que as importagdes
ficaram estagnadas, enquanto a
economia crescia entre 7 e 10%.
"Hé realmente uma relacéoentre o
nfvel de importagdes e o cresci-
mento econémico, mas né&o é rigi-
da” — afirmou.

Mals empregos

O PIB poder4 "até crescer”, no
entender do ministro Galvéas, por-
que a Secretaria do Planejamento,
os Ministérios da Fazenda, Indis-
tria e Comércio e a Federacéo das
Indistrias do Estado de Séo Paulo
(Fiesp) ja identificaram cinco mil
itens importados pelo Pais que po-
dem ser produzidos internamente.
Este processo de substituicdo de
importagdes — frisou o ministro —
utilizard a capacidade ociosa da
industria nacional e precisaré de
mais méo-de-obra para. produzi-

~los. ]

O revigoramento da economia
nacional ser& também ajudado, se-
gundo Galvéas, pela redugédo no
custo interno do dinheiro, o que se
mostra possivel devido & menor
necessidade de buscar recursos no

‘mercado externo. Ao reduzirmos

a dependéncia da economia brasi-
leira desse endividamento exter-
no, poderemos ter uma diminuicéo
nas taxas de juros, o que permitiré
a reativacfio da economia e levaré
a uma diminuicdo no ritmo infla-
cionério” — disse Galvéas. A con-
cretizag¢éo dessa previsdo melhora-
ré o nfvel de emprego, mas o minis-
tro ressaltou que, "como em toda
parte do mundo, no Brasil também
continuar& havendo desemprego’.
Disse acreditar, contudo, que “em
1982 o nivel de emprego no Brasil
vai melhorar em re‘lagédo a 1981, e
em 1983 vamos seguir o mesmo
curso de 1982‘, com possibilidade
de melhoria”.

VAMOS VOLTAR A CRESCER.

A divulgacéo do documento re-
lativo a politica externa foi anteci-
pada — normalmente ele é aprova-
do na dltima reunido do ano do
CMN, juntamente com 0s progra-
mas fiscal e monetério — Pogque
era preciso dar uma satis agao a
opiniao publica, explicou Galvéas.
“No6s entendemos que é muito im-
portante esclarecer a opiniéo pu-
blica nacional e também interna-
cional sobre o que nés estamos
pretendendo fazer para acelerar o
processo de ajustamento do balan-
¢o de pagamentos em 1983, em fun-
¢éo da nova realidade de dificulda-
des internacionais” — explicou.

. Indagado se a execucdo dessa
politica de reducdo do endivida-
mento externo traria algumas des-
vantagens ao trabalhador, o minis-
tro respondeu: “Ela representaré
algum esforgo de adaptagéo de em-
presas que estdo importando mais
do que a economia.pode suportar.
Mas, como o corte atinge basica-
mente petréleo e o setor publico,
néo trard qualquer efeito para o
trabalhador”. Sobre os beneficios
que essa politica proporcionara
aos operarios, Galvéas disse: “Co-
mo o programa € para o bem do
Brasil, também é bom para o traba-
lhador brasileiro. Nossa politica
estd em linha com a situagdo de
dificuldades internacionais”,

O ministro da Fazenda néo ad-
mite observacgées de que as metas
programadas pederdo néo ser cum-
pridas, como sempre tem ocorrido
nos Gltimos anos. “Este é um traba-
lho sério, no qual vamos procurar
engajar toda a sociedade. Néc €s-
tamos admitindo que nédo poisa-
mos cumprir esses objetivos. V8-
mos cumprir, mas, evidentemeite,
se houver acidente de percursa te-
mos toda flexibilidade para reajus-
tar. A impressao que nés temos,
porém, assim como todos os mem-
bros do CMN, é de que é uma
hipétese vidvel que pode ser cum-
prida.”




